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SUZANO-PAPEL E CELULOSE S/A
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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuragdao: 01/02/1999 a 31/03/1999, 01/05/1999 a 31/08/1999,
01/10/1999 a 31/10/1999, 01/12/1999 a 31/12/1999, 01/02/2000 a
31/03/2000, 01/06/2000 a 31/07/2000, 01/01/2001 a 30/11/2002

BASE DE CALCULO. ACAO JUDICIAL. FATURAMENTO.

A base de calculo da contribuicdo ¢ o faturamento, nos estritos termos da
decisdo judicial que transitou em julgado.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuracgdo: 01/02/1999 a 31/03/1999, 01/05/1999 a 31/08/1999,
01/10/1999 a 31/10/1999, 01/12/1999 a 31/12/1999, 01/02/2000 a
31/03/2000, 01/06/2000 a 31/07/2000, 01/01/2001 a 30/11/2002

RECONHECIMENTO DE DIRETO CREDITORIO.
PROCEDIMENTO. COMPETENCIA.

O reconhecimento e o aproveitamento de direito creditorio ¢ procedimento
disjunto daquele que tem por fim a constituigdo de crédito tributario,
obedecendo a rito especifico, mediante pleito de restitui¢do ou realizacao de
compensag¢ao, inexistindo competéncia para que as instancias administrativas
de julgamento apreciem, originalmente, requerimentos da espécie.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar

provimento parcial ao recurso, nos termos do relatdrio e votos que integram o presente julgado.
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 Período de apuração: 01/02/1999 a 31/03/1999, 01/05/1999 a 31/08/1999, 01/10/1999 a 31/10/1999, 01/12/1999 a 31/12/1999, 01/02/2000 a 31/03/2000, 01/06/2000 a 31/07/2000, 01/01/2001 a 30/11/2002
 BASE DE CÁLCULO. AÇÃO JUDICIAL. FATURAMENTO.
 A base de cálculo da contribuição é o faturamento, nos estritos termos da decisão judicial que transitou em julgado.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/02/1999 a 31/03/1999, 01/05/1999 a 31/08/1999, 01/10/1999 a 31/10/1999, 01/12/1999 a 31/12/1999, 01/02/2000 a 31/03/2000, 01/06/2000 a 31/07/2000, 01/01/2001 a 30/11/2002
 RECONHECIMENTO DE DIRETO CREDITÓRIO. PROCEDIMENTO. COMPETÊNCIA.
 O reconhecimento e o aproveitamento de direito creditório é procedimento disjunto daquele que tem por fim a constituição de crédito tributário, obedecendo a rito específico, mediante pleito de restituição ou realização de compensação, inexistindo competência para que as instâncias administrativas de julgamento apreciem, originalmente, requerimentos da espécie.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado. Vencido o relator, Conselheiro Domingos de Sá Filho. Designado para a redação do voto vencedor o Conselheiro Alexandre Kern.
 (assinado digitalmente)
 Antônio Carlos Atulim � Presidente
 (assinado digitalmente)
 Domingos de Sá Filho - Relator 
 (assinado digitalmente)
 Alexandre Kern � Redator designado
 Participaram do julgamento os conselheiros Antônio Carlos Atulim, Alexandre Kern, Rosaldo Trevisan, Domingos de Sá Filho, Ivan Allegretti e Marcos Tranchesi Ortiz.
  Cuida-se de recurso voluntário com o objetivo do modificar a decisão que manteve a totalidade do lançamento. Com o objetivo de uma apresentação sistemática e abrangente deste feito aproveita-se o relatório da decisão recorrida:
�Relatório.
Trata-se de Auto de Infração (fls. 7/17) lavrado contra a contribuinte acima identificada, que pretende a cobrança da Contribuição para o Programa de Integração Social �PIS, relativa aos períodos de apuração de 01/02/1999 a 31/03/1999, 01/05/1999 a 31/08/1999, 01/10/1999 a 31/10/1999, 01/12/1999 a 31/12/1999, 01/02/2000 a 31/03/2000, 01/06/2000 a 31/07/2000, 01/01/2001 a 30/11/2002.
O enquadramento legal do lançamento está arrolado à folha 9 no tocante ao tributo, à folha 17 para a multa de ofício e os juros de mora. O Termo de Verificação Fiscal com a descrição dos fatos, anexo ao Auto de Infração, encontra-se às folhas 19 a 23.
As atuantes informam no Termo de Verificação Fiscal que a empresa impetrara o Mandado de Segurança (com pedido de liminar) n° 1999.33.00.003419-5 pedindo o direito de calcular a contribuição para o PIS tão somente sobre a receita bruta da venda de bens e da prestação de serviços, afastando a aplicação de dispositivos da Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998. O pedido de liminar foi indeferido e a segurança, denegada.
Foi interposto pela empresa recurso ao Tribunal Regional Federal, que negou provimento ao apelo, mantendo a decisão de primeira instância. Foi também apresentado Recurso Extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, pendente de julgamento e sem efeito suspensivo. Assim, à época do lançamento a fiscalizada não estava amparada por medida judicial válida.
Portanto, durante o procedimento de fiscalização, as auditoras, aplicando os dispositivos da Lei 9.718/98, apuraram a base de cálculo do PIS com base na escrituração contábil da empresa e constataram divergências entre estes valores encontrados e os valores declarados na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF, procedendo ao lançamento de ofício das diferenças a maior, com os devidos acréscimos legais (multa de oficio e juros de mora).
Os valores apurados pela Fiscalização constam do próprio Auto de Infração, mês a mês, e as bases de cálculo foram levantadas conforme as planilhas Base PIS às folhas 24/27.
Cientificada da exigência fiscal em 26/02/2004, a autuada apresenta em 22/03/2004 A Impugnação de folhas 883/905, sendo essas as suas razões de sua defesa, em a síntese:
� O Auto de Infração é nulo, uma vez que falta clareza à descrição dos fatos e à identificação da suposta infração, implicando em cerceamento de seu direito de defesa;
� O Auto de Infração não poderia ter sido lavrado, pois a legalidade e constitucionalidade da Lei n° 9.718/98, no tocante à base de cálculo do PIS, está sendo discutida judicialmente;
� Como discute na Justiça a Lei n° 9.718/98, o presente processo administrativo deveria ser extinto ou, pelo menos suspenso, enquanto não ocorrer o trânsito em julgado de sua ação judicial;
� A exigência do crédito tributário estaria suspensa conforme o inciso II do artigo 151 do Código Tributário Nacional, pois foram realizados depósitos judiciais com valores do PIS correspondentes às diferenças entre as bases de cálculo do faturamento versus receita total;
� Alguns depósitos judiciais não foram declarados em DCTF por engano, não tendo sido permitido, após o inicio da fiscalização, retificar a declaração;
� Ajustes feitos entre os meses de apuração não foram considerados pelas atuantes, que analisaram os cálculos do PIS para cada mês isoladamente;
� A Fiscalização não considerou perdas em aplicações financeiras, lançadas a débito na conta de Rendimentos de Aplicações Financeiras, como abatimentos da base de cálculo do PIS;
� A Fiscalização não considerou perdas em aplicações de hedge, lançadas a débito na conta de Rendimentos de Aplicações Financeiras Hedge, como abatimentos da base de cálculo do PIS;
� A Fiscalização não considerou perdas decorrentes de variação cambial, lançadas a débito na conta de Variação Cambial Ativa, como abatimentos da base de cálculo do PIS;
� O crédito presumido de IPI não pode compor a base de cálculo do PIS, pois se trata de "ressarcimento", não sendo receita; Também porque isso iria de encontro com a finalidade da legislação que criou tal crédito, que seria a de servir como incentivo fiscal;
� O crédito oriundo do incentivo ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) jamais poderia ser considerado receita, pois foi lançado na contabilidade da Companhia com o único escopo de ser compensado com o IPI;
� Contesta, também, os quantos pretendidos, notadamente a alíquota excessiva de 75%, relativa à multa isolada.
À impugnação foram anexadas cópias dos seguintes documentos: Qualificação da impugnante, Procuração e Substabelecimento (906/915); Termos e Planilhas diversos produzidos ao longo do procedimento fiscal, Auto de Infração e Demonstrativos (fls 916/1037); Mandado de Segurança (fls. 1038/1050); Documentos judiciais diversos com sentenças de terceiros (fls. 1051/1066)�.
A decisão piso manteve na integra o lançamento conforme se infere das ementas contidas no voto:
BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÕES.
A contribuição para PIS incide sobre a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas. As exclusões permitidas da base de cálculo são apenas as listadas de forma taxativa na Lei 9.718, de 1998.
VARIAÇÃO CAMBIAL ATIVA.
As variações cambiais ativas de direitos e obrigações em moeda estrangeira compõem a base de cálculo da contribuição para o PIS, e, se tributadas pelo regime de competência, devem ser reconhecidas a cada mês, independentemente da efetiva liquidação das operações correspondentes.
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. CRÉDITO PAT.
O crédito presumido do IPI e o crédito decorrente do Programa de Alimentação ao Trabalhador (PAT), uma vez abrangidos pelo conceito de receita, e não tendo sido expressamente contemplados pelas hipóteses de exclusão e isenção, sujeitam-se à incidência do PIS.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/02/1999 a 31/03/1999, 01/05/1999 a 31/08/1999, 01/10/1999 a 31/10/1999, 01/12/1999 a 31/12/1999, 01/02/2000 a 31/03/2000, 01/06/2000 a 31/07/2000, 01/01/2001 a 30/11/2002
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
Incabível a argüição de nulidade do Auto de Infração, quando se verifica que foi lavrado por pessoa competente para fazê-lo e em consonância com a legislação vigente.
AÇÃO JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA.
A matéria que está sendo questionada pela contribuinte na Justiça não pode ser apreciada por órgão julgador administrativo.
MULTA DE OFÍCIO. JUROS DE MORA.
Presentes os pressupostos de exigência, cobram-se, nos percentuais previstos em lei, a multa de oficio e os juros de mora�.
Inconformada com o julgado, interpôs o Recurso Voluntário, reprisando a matéria da Manifestação e acrescentando a notícia do trânsito em julgado do Recurso Extraordinário que restringiu a incidência das contribuições para o PIS/Pasep e Cofins tão só quanto ao faturamento (prestação de serviços e vendas de mercadorias).
Inicialmente o feito foi distribuído ao Conselheiro Júlio César Alves Ramos, nesse momento deixou de relatar em razão exercer a presidência da Quarta Câmara. Quando examinado pela então relator, em março de 2011, o Colegiado decidiu em baixar em diligência, como se extraí do relatório e da decisão:
�Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
RESOLVEM os membros da 4ª câmara / 2ª turma ordinária da terceira SEÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto do relator.
NAYRA BASTOS MANATTA Presidente
JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS Relator
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Fernando Luiz da Gama Lobo d�Eça e Leonardo Siade Manzan e as Conselheiras Sílvia de Brito Oliveira e Ângela Sartori (Suplente).
RELATÓRIO E VOTO
A sociedade empresária acima referida teve lavrado contra si auto de infração para exigência da contribuição PIS referente aos meses de fevereiro de 1999 até novembro de 2002, tendo como base legal a Lei 9.718.
Em Termo de Verificação Fiscal (fls. 19/23) relataram as autoridades fiscais autoras do procedimento as irregularidades detectadas, que consistiram, basicamente, na não inclusão ou inclusão incompleta, na base de cálculo da contribuição, de receitas determinadas pela Lei 9.718/98, art. 3º, § 1º. Além disso, teria a empresa deduzido perdas não admitidas.
No mesmo termo, esclarecem que a empresa vinha contestando judicialmente a constitucionalidade do dispositivo legal (MS 1999.33.00.0034195), mas, até o término da fiscalização, não dispunha de decisão favorável. Esta veio a ocorrer em sede de recurso extraordinário ao STF, julgado em 2007, cuja cópia, acompanhada de certidão de trânsito em julgado, foi juntada pela recorrente.
Nesses termos, a autuação, aparentemente, se sustentava na constitucionalidade do referido parágrafo, até então reconhecida pelo Poder Judiciário, e deveria ser afastada dada a decisão final obtida pela empresa na ação própria.
Ocorre que do exame das planilhas elaboradas pelas autoras do procedimento (fls. 24 e seguintes) constata-se que foram, de fato, exigidas diferenças entre o montante declarado pela empresa em suas DCTF (não juntadas nos autos) e o que seria devido segundo o comando legal apontado. E os valores declarados pela empresa não são, também aparentemente, exatamente aqueles correspondentes ao faturamento em sentido estrito. Há, ou parece haver, meses em que o valor declarado é maior e outros em que é menor.
Vejo necessário, pois, o retorno dos autos à instância preparadora para que, em diligência junto ao contribuinte, esclareça se remanesce algum valor a ser objeto de lançamento de ofício calculando-se a contribuição apenas sobre as receitas da venda de bens e de prestação de serviços conforme determinado na decisão transitada em julgado. Havendo-o, que seja cientificada a empresa para sobre ele se pronunciar no prazo de trinta dias.
É nesse sentido o meu voto.
Sala das Sessões, em 02 de março de 2011.
JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS�.
Em atendimento a resolução foi elaborada o relatório da diligencia, cuja conclusão aponta débitos desfavoráveis ao contribuinte apurado segundo consta relativo tão-só o faturamento.
O contribuinte instado a se manifestar não discorda dos valores apurados, no entanto, entende que os débitos devem ser deduzidos dos valores recolhidos a maior, apontando somente o saldo negativo caso permaneça. Com exceção do valor relativo ao mês de agosto de 2002, no montante de R$ 156.931,31, a Recorrente informa ter sido o mesmo compensado por meio de DCTF.
É o relatório.
 Conselheiro Domingos de Sá Filho, relator.
Trata-se de recurso tempestivo e atende os demais pressupostos de admissibilidade, motivo pelo qual deve dele tomar conhecimento.
Como se extraí do relatório a discussão se refere aos valores apurados em diligência fiscal determinada em Acórdão da Resolução nº 3402-000.199, vez que, a matéria de fundo objeto (expansão da base de cálculo) do mandado de segurança restou decidida em grau de Recurso Extraordinário, que afasta da base de cálculo das contribuições para o PIS e a COFINS de outras receitas distintas do faturamento preconizadas pelo parágrafo primeiro do art. 3º da Lei nº 9.718/98.
A única manifestação contrária ao resultado da diligência se refere ausência do cotejo entre os saldos positivos (pagamento a maior do que o devido) e os negativos (pago a menor do que o valor devido), bem como, alegação de que o valor devido relativo ao mês de agosto de 2002 teria sido objeto de compensação.
Tenho que assiste razão a Recorrente. Ao proceder ao cálculo da contribuição nos termos determinados pela resolução a fiscalização verifica existência de pagamento a maior do que o devido, ao tempo que em outros meses constata-se pagamento inferior ao devido, nada impede de que o saldo credor do pagamento que antecipa o saldo negativo seja aproveitado com o objetivo de extinguir a obrigação tributária, vez que esse procedimento está sendo realizado pelo agente fiscal encarregado da diligência, o que confere certeza e liquidez ao crédito utilizado em extinção dos débitos.
Digo isso em razão da compensação ser ferramenta a ser manuseada pelo contribuinte, que apura o seu crédito e efetua a compensação em sua contabilidade, por inexistir condicionamento a compensação à prévia manifestação da Administração Fiscal. É certo que a compensação é sempre de iniciativa do sujeito passivo e por ele realizada em regime de lançamento de homologação com débitos próprios./
No caso dos autos o crédito a favor do contribuinte surge em decorrência da verificação procedida pela Autoridade Fiscal quando da retificação da base de cálculo com o objetivo de comparar com os valores informados em DCTF, assim como, apurou débitos em outros períodos de apuração.
Embora a regra e procedimentos de compensação estejam estabelecidos pelo artigo 74 da Lei nº 9.430/96, não constata vedação de que em procedimento de fiscalização constatado pagamento a maior esse não possa ser compensado com débitos apurados no mesmo procedimento fiscal ao fundamento de que confundem o credito e o débito, desde que o saldo credor antecipe o saldo devedor.
Assim, procedendo a Administração Fiscal está consolidando a segurança jurídica, da legalidade, da moralidade administrativa, da responsabilidade estatal.
Com essas considerações acolho os argumentos da Recorrente para reconhecer o direito de se cotejar os saldos credores apurados pela fiscalização com os débitos, sendo igual o superior seja extinta obrigação tributária, desde que, o saldo credor antecipe o débito.
No que tange ao débito apontado relativo ao mês de agosto de 2002, no montante de R$ 156.931,31, a Recorrente informou que o mesmo teria sido compensado posteriormente por meio DCTF.
Compulsando os autos não se logra êxito em localizar o referido documento, embora a Recorrente mencione que fez juntar, estaria anexado a título de documento �j� . A ausência da comprovação de que efetivamente efetuou a compensação, antes do inicio do procedimento fiscal, é óbice ao acolhimento do pleito.
Assim, não há como acolher o apelo.
Dito isso, conheço do recurso e voto no sentido de dar provimento parcial para determinar o cotejo dos saldos apurados a favor da Recorrente com os débitos encontrados entre o confronto da apuração pela fiscalização em atendimento a Resolução e os dados informados em DCTF, compensando os, desde que os créditos antecedam os débitos.
É como voto.
Sala das Sessões, em 24 de julho de 2013
Domingos de Sá Filho
 Conselheiro Alexandre Kern
Ouso discordar do ínclito Conselheiro Domingos.
Conforme relatado, instado a manifestar-se sobre as conclusões empreendida pela DRF/SDR-BA, o contribuinte concordou com os valores apurados. Requereu, no entanto, que os débitos apurados fossem deduzidos dos valores recolhidos a maior em outros períodos e apuração.
Assim, ao opor aos débito lançados pretensos créditos por pagamentos a maior, o recorrente, por via oblíqua, chancela o lançamento e pugna por compensação em sede de defesa.
É princípio comezinho das normas administração tributária que o reconhecimento ou o aproveitamento de direito creditório é procedimento disjunto daquele que tem por fim a constituição ou julgamento de crédito tributário, obedecendo a rito específico, mediante pleito de restituição ou realização de compensação, nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redação dada pela Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002. Esta instância recursal não tem competência para examinar, originariamente, alegações desse jaez.
Releva, no caso, considerar a autonomia processual em razão da causa de pedir. Não se pode confundir o presente processo, que versa sobre a constituição e exigência de crédito tributário, com o de restituição ou compensação de seu objeto. Enquanto aquele trata de exigência imposta ao sujeito passivo daquilo que o ente tributante entende devido, este tem por objetivo recuperar pagamentos indevidos ou a maior, em razão de direitos alegados pelos contribuintes. As situações são distintas, requerendo procedimentos igualmente distintos. O processo fiscal originado do lançamento por falta de pagamento de tributo não é sede para apreciação de pedido de compensação com pagamentos indevidos, visto que eventuais créditos tributários do sujeito passivo devem ser liquidados em procedimento administrativo próprio.
Com essas considerações, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntário apenas para excluir do lançamento os valores do PIS apurado sobre a base de cálculo que sobejou o faturamento, homologando-se o resultado da diligência.
Sala de sessões, em 24 de julho de 2013
Alexandre Kern - Redator designado.
 



Vencido o relator, Conselheiro Domingos de Sa Filho. Designado para a redacdo do voto
vencedor o Conselheiro Alexandre Kern.

(assinado digitalmente)
Antonio Carlos Atulim — Presidente

(assinado digitalmente)
Domingos de Sa Filho - Relator

(assinado digitaimente)
Alexandre Kern — Redator designado

Participaram do julgamento os conselheiros Antonio Carlos Atulim,
Alexandre Kern, Rosaldo Trevisan, Domingos de Sa Filho, Ivan Allegretti e Marcos Tranchesi
Ortiz

Relatorio

Cuida-se de recurso voluntario com o objetivo do modificar a decisdo que
manteve a totalidade do langamento. Com o objetivo de uma apresentacdo sistematica e
abrangente deste feito aproveita-se o relatério da decisdo recorrida:

“Relatorio.

Trata-se de Auto de Infracdo (fls. 7/17) lavrado contra a
contribuinte acima identificada, que pretende a cobran¢a da
Contribuicdo para o Programa de Integracao Social —PIS,
relativa aos periodos de apurag¢do de 01/02/1999 a 31/03/1999,
01/05/1999 a 31/08/1999, 01/10/1999 a 31/10/1999, 01/12/1999
a 31/12/1999, 01/02/2000 a 31/03/2000, 01/06/2000 a
31/07/2000, 01/01/2001 a 30/11/2002.

O enquadramento legal do langcamento esta arrolado a folha 9
no tocante ao tributo, a folha 17 para a multa de oficio e os juros
de mora. O Termo de Verificagdo Fiscal com a descrigdo dos
fatos, anexo ao Auto de Infragdo, encontra-se as folhas 19 a 23.

As atuantes informam no Termo de Verificagdo Fiscal que a
empresa impetrara o Mandado de Seguranca (com pedido de
liminar) n° 1999.33.00.003419-5 pedindo o direito de calcular a
contribui¢cdo para o PIS tdo somente sobre a receita bruta da
venda de bens e da prestacdo de servigos, afastando a aplicagdo
de dispositivos da Lei n°® 9.718, de 27 de novembro de 1998. O
pedido de liminar foi indeferido e a seguranga, denegada.

Foi interposto pela empresa recurso ao Tribunal Regional
Federal, que negou provimento ao apelo, mantendo a decisdo de
primeira  instancia. Foi também apresentado Recurso
Extraordindrio ao Supremo Tribunal Federal, pendente de
Jjulgamento e sem efeito suspensivo. Assim, a época do
langamento a fiscalizada ndo estava amparada por medida
Judicial valida.

Portanto, durante o procedimento de fiscalizagdo, as auditoras,
aplicando os dispositivos da Lei 9.718/98, apuraram a base de
cadlculo do PLS com base na escrituracdo contabil da empresa e
constataram,. divergéncias.entre. estes valores. encontrados-e, 0s
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valores declarados na Declaracdo de Débitos e Créditos
Tributdrios Federais — DCTF, procedendo ao langamento de
oficio das diferencas a maior, com os devidos acréscimos legais
(multa de oficio e juros de mora).

Os valores apurados pela Fiscalizagdo constam do proprio Auto
de Infragdo, més a més, e as bases de calculo foram levantadas
conforme as planilhas Base PIS as folhas 24/27.

Cientificada da exigéncia fiscal em 26/02/2004, a autuada
apresenta em 22/03/2004 A Impugnacdo de folhas 883/905,
sendo essas as suas razoes de sua defesa, em a sintese:

* O Auto de Infracio é nulo, uma vez que falta clareza a
descricdo dos fatos e a identificacdo da suposta infragdo,
implicando em cerceamento de seu direito de defesa;

* O Auto de Infragdo ndo poderia ter sido lavrado, pois a
legalidade e constitucionalidade da Lei n° 9.718/98, no tocante a
base de cdlculo do PIS, estd sendo discutida judicialmente;

» Como discute na Justica a Lei n° 9.718/98, o presente processo
administrativo deveria ser extinto ou, pelo menos suspenso,
enquanto ndo ocorrer o transito em julgado de sua agdo judicial;

* A exigéncia do crédito tributario estaria suspensa conforme o
inciso Il do artigo 151 do Cédigo Tributario Nacional, pois
foram realizados depositos judiciais com valores do PIS
correspondentes as diferengas entre as bases de calculo do
faturamento versus receita total;

* Alguns depositos judiciais ndo foram declarados em DCTF por
engano, ndo tendo sido permitido, apos o inicio da fiscalizagdo,
retificar a declaragdo,

* Ajustes feitos entre os meses de apura¢do ndo foram
considerados pelas atuantes, que analisaram os cadlculos do PIS
para cada més isoladamente,

* A Fiscalizagdo ndo considerou perdas em aplicagoes
financeiras, langcadas a débito na conta de Rendimentos de
Aplicagdes Financeiras, como abatimentos da base de calculo do
PIS;

* A Fiscalizag¢do ndo considerou perdas em aplicagdes de hedge,
lancadas a débito na conta de Rendimentos de Aplicagoes
Financeiras Hedge, como abatimentos da base de cdlculo do
PIS;

* A Fiscalizagdo ndo considerou perdas decorrentes de variagdo
cambial, lancadas a débito na conta de Variacdo Cambial Ativa,
como abatimentos da base de calculo do PIS;

* O crédito presumido de IPI ndo pode compor a base de calculo
do PIS, pois se trata de "ressarcimento", ndo sendo receita;
Também, porque  isso. iria de encontro com a finalidade da



legislagdo que criou tal crédito, que seria a de servir como
incentivo fiscal;

* O crédito oriundo do incentivo ao Programa de Alimentagdo
do Trabalhador (PAT) jamais poderia ser considerado receita,
pois foi lan¢ado na contabilidade da Companhia com o unico
escopo de ser compensado com o IPI;

* Contesta, também, os quantos pretendidos, notadamente a
aliquota excessiva de 75%, relativa a multa isolada.

A impugnacdo foram anexadas cépias dos  seguintes
documentos: Qualificagdo da impugnante, Procura¢do e
Substabelecimento (906/915); Termos e Planilhas diversos
produzidos ao longo do procedimento fiscal, Auto de Infra¢do e
Demonstrativos (fls 916/1037); Mandado de Seguranca (fls.
1038/1050); Documentos judiciais diversos com sentengas de
terceiros (fls. 1051/1066) .

A decisdo piso manteve na integra o lancamento conforme se infere das
ementas contidas no voto:

BASE DE CALCULO. EXCLUSOES.

A contribuig¢do para PIS incide sobre a totalidade das receitas
auferidas pela pessoa juridica, sendo irrelevantes o tipo de
atividade por ela exercida e a classificagdo contabil adotada
para as receitas. As exclusoes permitidas da base de cdlculo sdo
apenas as listadas de forma taxativa na Lei 9.718, de 1998.

VARIACAO CAMBIAL ATIVA.

As variagoes cambiais ativas de direitos e obrigacdes em moeda
estrangeira compoem a base de cdlculo da contribuicdo para o
PIS, e, se tributadas pelo regime de competéncia, devem ser
reconhecidas a cada més, independentemente da efetiva
liquidagdo das operagoes correspondentes.

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. CREDITO PAT.

O crédito presumido do IPI e o crédito decorrente do Programa
de Alimentacdo ao Trabalhador (PAT), uma vez abrangidos pelo
conceito de receita, e ndo tendo sido expressamente
contemplados pelas hipoteses de exclusdo e isengdo, sujeitam-se
a incidéncia do PIS.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuracao: 01/02/1999 a 31/03/1999, 01/05/1999 a
31/08/1999, 01/10/1999 a 31/10/1999, 01/12/1999 a 31/12/1999,
01/02/2000 a 31/03/2000, 01/06/2000 a 31/07/2000, 01/01/2001
a 30/11/2002

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Incabivel a argiiicdo de nulidade do Auto de Infracdo, quando se
verifica que foi lavrado por pessoa competente para fazé-lo e em
consondncia com a legislag¢do vigente.

ACAQ JUDICIAL. CONCOMITANCIA.
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A matéria que estd sendo questionada pela contribuinte na
Justica ndo pode ser apreciada por orgdo julgador
administrativo.

MULTA DE OFICIO. JUROS DE MORA.

Presentes os pressupostos de exigéncia, cobram-se, nos

percentuais previstos em lei, a multa de oficio e os juros de
N

mora’.

Inconformada com o julgado, interpds o Recurso Voluntario, reprisando a
matéria da Manifestagdo e acrescentando a noticia do transito em julgado do Recurso
Extraordinario que restringiu a incidéncia das contribui¢des para o PIS/Pasep e Cofins tdo sé
quanto ao faturamento (prestagao de servigos e vendas de mercadorias).

Inicialmente o feito foi distribuido ao Conselheiro Julio César Alves Ramos,
nesse momento deixou de relatar em razao exercer a presidéncia da Quarta Camara. Quando
examinado pela entdo relator, em marco de 2011, o Colegiado decidiu em baixar em diligéncia,
como se extrai do relatério e da decisao:

“Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLVEM os membros da 4° camara / 2° turma ordinaria da
terceira SECA~0 DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos,
converter o julgamento do recurso em diligéncia, nos termos do
voto do relator.

NAYRA BASTOS MANATTA Presidente
JULIO CESAR ALVES RAMOS Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
Fernando Luiz da Gama Lobo d’Eca e Leonardo Siade Manzan e
as Conselheiras Silvia de Brito Oliveira e Angela Sartori
(Suplente).

RELATORIO E VOTO

A sociedade empresdria acima referida teve lavrado contra si
auto de infragdo para exigéncia da contribui¢do PIS referente
aos meses de fevereiro de 1999 até novembro de 2002, tendo
como base legal a Lei 9.718.

Em Termo de Verificacdo Fiscal (fls. 19/23) relataram as
autoridades fiscais autoras do procedimento as irregularidades
detectadas, que consistiram, basicamente, na ndo inclusdo ou
inclusdo incompleta, na base de calculo da contribui¢do, de
receitas determinadas pela Lei 9.718/98, art. 3°, § 1°. Além disso,
teria a empresa deduzido perdas ndo admitidas.

No mesmo termo, esclarecem que a empresa vinha contestando
Jjudicialmente a constitucionalidade do dispositivo legal (MS
1999.33.00.0034195), mas, até o término da fiscaliza¢do, ndo
dispunha de decisdo favoravel. Esta veio a ocorrer em sede de
recurso extraordinario ao STF, julgado em 2007, cuja copia,



acompanhada de certiddo de transito em julgado, foi juntada
pela recorrente.

Nesses termos, a autuacado, aparentemente, se sustentava na
constitucionalidade do  referido pardgrafo, até entdo
reconhecida pelo Poder Judicidrio, e deveria ser afastada dada
a decisdo final obtida pela empresa na ag¢ao propria.

Ocorre que do exame das planilhas elaboradas pelas autoras do
procedimento (fls. 24 e seguintes) constata-se que foram, de
Jjato, exigidas diferencas entre o montante declarado pela
empresa em suas DCTF (ndo juntadas nos autos) e o que seria
devido segundo o comando legal apontado. E os valores
declarados pela empresa ndo sdo, também aparentemente,
exatamente aqueles correspondentes ao faturamento em
sentido estrito. Hd, ou parece haver, meses em que o valor
declarado é maior e outros em que é menor.

Vejo necessdrio, pois, o retorno dos autos a instincia
preparadora para que, em diligéncia junto ao contribuinte,
esclarega se remanesce algum valor a ser objeto de lancamento
de oficio calculando-se a contribuicdo apenas sobre as receitas
da venda de bens e de prestacdo de servigos conforme
determinado na decisdo transitada em julgado. Havendo-o, que
seja cientificada a empresa para sobre ele se pronunciar no
prazo de trinta dias.

E nesse sentido o meu voto.
Sala das Sessoes, em 02 de marco de 201 1.
JULIO CESAR ALVES RAMOS”.

Em atendimento a resolucdo foi elaborada o relatorio da diligencia, cuja
conclusdo aponta débitos desfavoraveis ao contribuinte apurado segundo consta relativo tao-so6
o faturamento.

O contribuinte instado a se manifestar ndo discorda dos valores apurados, no
entanto, entende que os débitos devem ser deduzidos dos valores recolhidos a maior,
apontando somente o saldo negativo caso permanega. Com exce¢do do valor relativo ao més de
agosto de 2002, no montante de R$ 156.931,31, a Recorrente informa ter sido o mesmo
compensado por meio de DCTF.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Domingos de Sa Filho, relator.

Trata-se de recurso tempestivo e atende os demais pressupostos de
admissibilidade, motivo pelo qual deve dele tomar conhecimento.

Como se extrai do relatorio a discussdo se refere aos valores apurados em
diligéncia fiscal determinada em Acdrdao da Resolugdo n® 3402-000.199, vez que, a matéria de
fundo objeto (expansao da base de calculo) do mandado de seguranga restou decidida em grau
de Recurso Extraordinario, que afasta da-base de calculo das, contribuigdes para o PIS e a

6
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COFINS de outras receitas distintas do faturamento preconizadas pelo paragrafo primeiro do
art. 3° da Lei n® 9.718/98.

A tnica manifestagdo contraria ao resultado da diligéncia se refere auséncia
do cotejo entre os saldos positivos (pagamento a maior do que o devido) e os negativos (pago a
menor do que o valor devido), bem como, alegacdo de que o valor devido relativo ao més de
agosto de 2002 teria sido objeto de compensacao.

Tenho que assiste razdo a Recorrente. Ao proceder ao calculo da contribuicao
10s termos determinados pela resolugdo a fiscalizacdo verifica existéncia de pagamento a
naior do que o devido, ao tempo que em outros meses constata-se pagamento inferior ao
devido, nada impede de que o saldo credor do pagamento que antecipa o saldo negativo seja
aproveitado com o objetivo de extinguir a obrigacdo tributaria, vez que esse procedimento esta
sendo realizado pelo agente fiscal encarregado da diligéncia, o que confere certeza e liquidez
ao crédito utilizado em exting¢ao dos débitos.

Digo isso em razdo da compensagdo ser ferramenta a ser manuseada pelo
contribuinte, que apura o seu crédito e efetua a compensagdo em sua contabilidade, por
inexistir condicionamento a compensagdo a prévia manifestagdo da Administracdo Fiscal. E
certo que a compensacao ¢ sempre de iniciativa do sujeito passivo e por ele realizada em
regime de langamento de homologacao com débitos proprios./

No caso dos autos o crédito a favor do contribuinte surge em decorréncia da
verificacdo procedida pela Autoridade Fiscal quando da retificagdo da base de calculo com o
objetivo de comparar com os valores informados em DCTF, assim como, apurou débitos em
outros periodos de apuragao.

Embora a regra e procedimentos de compensagao estejam estabelecidos pelo
artigo 74 da Lei n° 9.430/96, ndo constata vedacdo de que em procedimento de fiscaliza¢dao
constatado pagamento a maior esse nao possa ser compensado com débitos apurados no
mesmo procedimento fiscal ao fundamento de que confundem o credito e o débito, desde que o
saldo credor antecipe o saldo devedor.

Assim, procedendo a Administragdo Fiscal esta consolidando a seguranca
juridica, da legalidade, da moralidade administrativa, da responsabilidade estatal.

Com essas consideragdes acolho os argumentos da Recorrente para
reconhecer o direito de se cotejar os saldos credores apurados pela fiscalizagao com os débitos,
sendo igual o superior seja extinta obrigagdo tributaria, desde que, o saldo credor antecipe o
débito.

No que tange ao débito apontado relativo ao més de agosto de 2002, no
montante de R$ 156.931,31, a Recorrente informou que o mesmo teria sido compensado
posteriormente por meio DCTF.

Compulsando os autos nao se logra éxito em localizar o referido documento,
embora a Recorrente mencione que fez juntar, estaria anexado a titulo de documento “j” . A
auséncia da comprovagdo de que efetivamente efetuou a compensacao, antes do inicio do
procedimento fiscal, ¢ dbice ao acolhimento do pleito.

Assim, nao ha ‘como acolher o apelo.



Dito isso, conhego do recurso e voto no sentido de dar provimento parcial
para determinar o cotejo dos saldos apurados a favor da Recorrente com os débitos encontrados
entre o confronto da apuracdo pela fiscalizagdo em atendimento a Resolu¢do e os dados
informados em DCTF, compensando os, desde que os créditos antecedam os débitos.

E como voto.
Sala das Sessoes, em 24 de julho de 2013

Dormningos de Sé Filho

Voto Vencedor

Conselheiro Alexandre Kern
Ouso discordar do inclito Conselheiro Domingos.

Conforme relatado, instado a manifestar-se sobre as conclusdes empreendida
pela DRF/SDR-BA, o contribuinte concordou com os valores apurados. Requereu, no entanto,
que os débitos apurados fossem deduzidos dos valores recolhidos a maior em outros periodos e
apuragao.

Assim, ao opor aos débito lancados pretensos créditos por pagamentos a
maior, o recorrente, por via obliqua, chancela o langamento e pugna por compensagdo em sede
de defesa.

E principio comezinho das normas administragio tributiria que o
reconhecimento ou o aproveitamento de direito creditorio € procedimento disjunto daquele que
tem por fim a constituicdo ou julgamento de crédito tributario, obedecendo a rito especifico,
mediante pleito de restituicdo ou realizacdo de compensagdo, nos termos do art. 74 da Lei n
9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redacdo dada pela Lei n® 10.637, de 30 de dezembro
de 2002. Esta instancia recursal ndo tem competéncia para examinar, originariamente,
alegacdes desse jaez.

Releva, no caso, considerar a autonomia processual em razdao da causa de
pedir. Nao se pode confundir o presente processo, que versa sobre a constitui¢do e exigéncia de
crédito tributario, com o de restituicdo ou compensagdo de seu objeto. Enquanto aquele trata de
exigéncia imposta ao sujeito passivo daquilo que o ente tributante entende devido, este tem por
objetivo recuperar pagamentos indevidos ou a maior, em razdo de direitos alegados pelos
contribuintes. As situacdes sdo distintas, requerendo procedimentos igualmente distintos. O
processo fiscal originado do langcamento por falta de pagamento de tributo ndo ¢ sede para
apreciacdo de pedido de compensagdo com pagamentos indevidos, visto que eventuais créditos
tributarios do sujeito passivo devem ser liquidados em procedimento administrativo proprio.

Com essas consideragdes, voto por dar provimento parcial ao recurso
voluntario apenas para excluir do langamento os valores do PIS apurado sobre a base de
calculo que sobejou o faturamento, homologando-se o resultado da diligéncia.

Sala de sessdes, em 24 de julho de 2013

Alexandre Kern - Redator designado.
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